
6 

Folhan° 	62 

    

    

ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 

TERMO DE REFERENCIA - TR 

1. Condições gerais da contrataçã 

Contratação de empresa especilizaia objeti'ando a aquisição e fornecimento de 
Matéria Prima: DOPE (Aditivo para a adição junto ao cimento asfáltico de petróleo; 
Cimento Asfáltico de Petróleo - CAP 50/70; Emulsão Asfáltica tipo RR-1 C 
(Revestimento com Regeneração de Camada de Ligação) e Emulsão Asfáltica EM - Eco 
imprima com a finalidade de realização de serviços de manutenção da malha asfáltica do 
município, que atende tanto a parte urbana da cidade, com os serviços de ampliação de 
rotas e vias, como também os serviços de rccapeamento asfáltico de diversos trechos, 
serviços de tapa buraco e todas as áreas da municipalidade dando suporte as tarefas e 
ações operacionais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM PRODUTO DESC CATMAT  QUAINT. V. UNTT V. TOTAL 

DOPE (Aditivo para 
a adição junto ao 
cimento asfáltico 
de petróleo). 

BALDE 
Não  

' Grupq: 

'és-lo 

Material: 

consta 

código 

- 
10 R$ 1.100,00 R$ 11.000,00 

2 

Cimento Asfáltico 

de Petróleo - CAP 

50/70 TON 

Grupo: 

5680 

Material: 

377922 

300 R$ 5348,00 
R$ 

1.664.400,00 

3 

Emulsão Asfáltica 
tipo RR-C 
(Revestimento com 
Regeneração de 

TON 
P030 

130 R$ 4.791,00 R$ 622.830,00 
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Camada de 
Ligação) 

MteriI: 

619573 

Emulsão Asfáltica 
EAI - Eco imprima TON 

Grupo: 

8030 

Material: 

385184 

100 R$ 4.300,00 R$ 430.000,00 

TOTAL 2.728.230,00 

1.1. Os bens objeto desta contrtaàb são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnicç Preliminar; 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021; 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da celebração 
contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

1151 	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico tdpecífleo dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referêucia. 

2.2. O objeto da contratação está previflo 110  Plano de Contratações Anual 2025, 
conforme detalhamento a seguir: 

1) 	ID PCA no PNCP: 13128798000101-0- 
00000 1/2025; 

11) 	Data de publicação no PNCP: 16/05/2024; 

III) 	Id do item no PCA: 620; 626; 789; 801; 802; 
803; 804; 805; 806; 808; 809; 810;811; 812; 813; 952; 
958; 959; 960; 975; 7006; 1014; 1021; 1022; 1025; 
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1026; 1027; 1028; 1119; 1656; 1660; 1667; 1668; 
1678;1683; 

IV) Classe/Grupo: 5680;6850;9999 

V) Identificador da Futura Contratação: 
983157-20/2025; 93157-2/2025, 983157-10/2025; 
93157-2/2025; 983157-42/2025; 93157-39/2025; 
983157-12/2025; 93157-43/2025; 983157-20/2025; 
93157-5/2025 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Deverão ser observado os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos 
na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

S. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Dos Critérios de Aceitabilidade do Objeto: 

5.1. Os materiais deverão ser entregues em embalagem original de fábrica, 
acompanhados de Nota fiscal/Fatura, no prazo máximo de 10 (dez) dias, nas 

JeovâniO Oliveira da Trindade 
Arq 

costdenador de Núcleo 
p16ra'buniclpaI de Itabatafla 

Praça Fausto Cardoso, 12— Itabaiana/SE — 3431 .9712 - 13.104.740/000I.I O 



'11 
Folha n° 	b3  

(e.. 

  

ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 

dependências indicada pela Secretaria dos Obras sobre a solicitação do Fiscal 
responsável pelo contrato; 

5.2. Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta; 

5.3. Observando-se indícios de irregularidades na qualidade ou no desempenho do 
produto recebido, a qualquõr tempo e dentro do prazo de garantia, o órgão 
comunicará o fato ao representahte da empresa, que deverá substituir no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da entrega, os materiais 
considerados insatisfatórios; 

5.4. Materiais excedentes ao quantitt1vo ou que não corresponderem às 
especificações deverão ser retirados no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a 
contar da notificação, sob pena de autorização tácita para a destinação que melhor 
convier à contratante, sem gerar direito de indenização à contratada. O atesto às 
notas fiscais se dará somente mediante o recebimento pleno dos itens 
previamente solicitados pelo órgão requerente; 

5.5. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de 
realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o 
produto será submetido a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes 
os licitantes de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises 
será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído; 

5.6. O transporte e a descarga dos produtos, rios locais designados correrão por conta 
exclusiva das empresas veiçedoras, sem qualquer custo adicional solicitado 
posteriormente. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim; 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser çMmpridas  de imediato; 

6.5. Após a assinatura do contrato o!j instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do piano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridns todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 
VI): 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todos as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 
III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que 'demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua comp&ênçia, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreton° 11.246, de 2022, art. 22,1V); 

6.7.4. No caso de ocorrências que possaiirinviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e 
II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato amará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 23, 
IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 21,1V); 

	

6.10. 	O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,11); 

	

6.11. 	O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 
III); 

	

6.12. 	O gestor do contratq emitirá adcumento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico;idministrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objõtivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

	

6.13. 	O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 21, X); 
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6.14. 	O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto n° 1.1.246, de 2022, art. 21, VI); 

	

6.15. 	O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta; 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quaçlo em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24h, 
a contar da notificação da contratada, às. suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades; 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 a 5 dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado; 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021,0 prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 5 dias úteis; 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, qqmido houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais; 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, devrktser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021, comunicando-se à eihpresa 'para emissão de Nota Fiscal no que pertente 
à parcèla incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento; 	 e 1  

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
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verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo; 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou dSumento  de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins dé1iquidaão, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7°,3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

7.10. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1.o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.l0.5.o valor apagar; e 
7.10.6. eventual destaque do yáoi de.retenções tributárias cabíveis. 

	

7.11. 	Havendo erro na apreseiitàção da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

	

7.12. 	A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 

	

7.13. 	A Administração deverá realizar consulta ao STCAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (TNSflkXJÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018); 
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7.14. 	Constatando-se, junto ao SICAË, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regulari sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser fbnogado urna vez, por igual período, a critério do 
contratante; 

	

7.15. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

	

7.16. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 

	

7.17. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAFY. 

Prazo de Pagamento 

	

7.18. 	O pagamento será efe do no.çrazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022; 

	

7.19. 	No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o teimo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção 
monetária. 

e Forma de Pagamento 

	

7.20. 	O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

	

7.21. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 

	

7.22. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 

	

7.23. 	Independentemente dO,?percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na %ntë, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

	

7.24. 	O contratado regularmente optantté pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
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oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar; 

Cessão de Crédito 

	

7.25. 	É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico; 

7.25.1.As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME n°53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 

	

7.26. 	A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração deli€rmo aditivo ao contrato administrativo; 

	

7.27. 	Sem prejuízo do regulã atendiltiento da obrigação contratual de 
cumprimento de todas as condições dç. habilitação por parte do contratado 
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se 
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos 
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 

	

7.28. 	O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamentdrn conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerad& quando for, q caso, e o desconto de multas, glosas 
e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 
8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

	

7.29. 	A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por ITEM. 

8.2. Justifica-se a adoção do modo de disputa, fechado e aberto, pois, em comparação 
com o modo "aberto", a grandè vantagem do modo "fechado e aberto" será aliar 
o mecanismo de incentivo de esgotamentõ das estratégias de maximização dos 
lucros dos licitantes (correspondenté a etapa aberta de disputa) com a otimização 
da fase de lances decorrente da aplicação de uma "faixa de corte" (culminando 
na restrição de abrangência do universo de competidores aptos à etapa aberta) e 
o incentivo ao início da etapa aberta com ofertas mais próximas das valores 
subjetivas de cada concorrente, tendo em visa que a aplicação da "faixa de corte" 
estimularia melhores preços para que o licitante não corra o risco de não ser 
classificado para os lances. 

8.3. O referido processo trata-se da aquisição da matéria prima para a produção de 
Asfalto. Com  a aquisição da Matéria prima, se faz necessário que o órgão 
responsável apresente um local especializado ao próprio asfalto, contendo com 
esse fato direcionado para atender dietamente e exclusivamente a Usina 
Municipal de Asfalto. 

8.4. A Lei 14.133/2021, em seu Art. 86 § 1°, admite a dispensa da intenção de registro 
de preços quando o órgão f4 o único contratante, como se observa a partir da 
leitura do seguinte dispositivo legal: 

8.4.1. Art. 86° ( ... ) §10 O procedimento previsto no caput deste artigo será 
dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único 
contratante. 

8.5. 8.5. Assim, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços 
pelos órgãos e entidades, em razão da finalidade de tal procedimento, é 
perfeitamente cabível o seu afastamento, quando o órgão for o único contratante. 
Como o objeto será de uso exclusivo da Prefeitura Municipal junto a Usina 
Municipal de Asfalto, o órgão será o único contratante. 

8.6. Arado da necessidade da aquisição: 

A aquisição de CAP 50/70, EMULSÃO ASFÁLTICA RR1C, EAI CM ECOMIMPRIMA, 
DOPE, se faz necessário para ampliar o número de logradouros públicos contemplados 
com os serviços de asfaltamento. 

8.7. O asfalto dos logradouros mqflicipais é visto pelos municípios como um sinal de 
desenvolvimento, mostranddine.lhorá todos que residam. 
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8.8. A pavimentação asfáltica far-se-á iiê'cessária visto que as mas tem sido 
deterioradas pela ação do tempo, do clima e do homem. 

8.9. A administração municipal visa com a aquisição do objeto da presente licitação, 
trazer maior conforto e dignidade para os residentes e pessoas que visitam a 
cidade. 

	

8.10. 	O procedimento em tela objetiva a fitaras contratações de empresas para 
fornecimento parcelado de matéria prima para produção de asfalto: CAP 50/70, 
EMUSÃO ASFÁLTICA RR1C, EAI CM ECOMIMPRIMA, DOPE, para este 
município. 

Regime de Execução 

	

8.11. 	O regime de fornecimento será parcelado condicionado na emissão de 
ordem de fornecimento e ou instrumento equivalente. 

Exigências da Habilitação 

	

8.12. 	Para fins de habilitação, deverá o:licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

Habilitação Jurídica 

	

8.13. 	Pessoa física: cédula de" identidade(RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fixs de identificação em todo o território 
nacional; 

	

8.14. 	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

	

8.15. 	Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

	

8.16. 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato cpnstitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

	

8.17. 	Sociedade empresá?ia estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa ohde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREJJME n.° 77, de 18 de março de 2020; 
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8.18. 	Sociedade simples: inscrição do qto constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

	

8.19. 	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

	

8.20. 	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971; 

	

8.21. 	Os documentos apreseçpdos deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 	. 

	

8.22. 	Prova de inscrição no Cadastrq Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

8.23. 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

	

8.24. 	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

	

8.25. 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresefità'ção de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

	

8.26. 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

	

8.27. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

	

8.28. 	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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8.29. 	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

Qualificação Econômica - Financeira 

	

8.30. 	Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida 
a sua participação na licitação (art. 50, inciso II, alínea "c", da Instrução 
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

	

8.31. 	certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

Qualificação Técnica 

	

8.32. 	Registro na Agência Nacional de Petróleo - ANP, conforme Resolução 
ANPn° 36, de 13/11/2012. 

	

8.33. 	Licença de Operação Ambiental, emitida, ou supervisionada, pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis IBAM, conforme 
Lei n°6.938, de 31/08/1981. 

	

8.34. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, na forma do inc. II, do Art. 67, da Lei Federal N° 14.133/2021. 

	

8.35. 	Os atestados de capacjdade téçnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.. 

	

8.36. 	O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contrate e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

	

8.37. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "cJzaf' a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

	

8.38. 	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital; 

	

8.39. 	No tem não exclusivos a micrdémpresas e empresas de pequeno porte, 
havendo a inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, Eçevisto  nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina 'húes estabelecido para aceitação da proposta 
subsequente. 
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8.40. 	O licitante provisoriamente vencëlor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente (Declaraç*es e Habilitação Jurídica - Regularidade Fiscal e 
Trabalhista, Qualificação Ecb'nômieae Financeira), isto, somando as exigências 
do item em que venceu (Habilitação Técnica), e assim sucessivamente sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

	

8.41. 	Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

	

8.42. 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 
o licitante será declarado vencedor. 

	

8.43. 	As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos antecedência 
da data de abertura da sessão deste Pregão. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contrata S  é de R$ 2.728.230,00 (Dois Milhões, Setecentos 
e Vinte e Oito Mil e Duzentos e Trinta Reais) cpnforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade; 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos fwnnceiros do último reajuste; 

9.4. No caso de atraso ou nãcMivulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s); 

9.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 
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9.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s); 

9.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor; 

9.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo; 

9.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. DAS OBRIGAÇÕES 

> OBRIGAÇÕES DO CONTÍTADO. 

	

10.1. 	O Contratado deve cumprir todas e obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas; 

	

10.2. 	Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

	

10.3. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

	

10.4. 	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

	

10.5. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou inío4fiação por eles solicitados; 

	

10.6. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

	

10.7. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

	

10.8. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

ck 
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responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT; 

10.9. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, cómerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contráto; 

10.10. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual; 

10.11. 	Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.12. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.13. 	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2020; 

10.14. 	Comprovar a reserva cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, co-1i1 a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

10.15. 	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

10.16. 	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

10.17. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante. 
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> OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE 

10.18. 	São obrigações do Contratante: 
10.18.1. 	Exigir o cumjfrirnento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
10.18.2. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
10.18.3. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, pan que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.18.4. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado; 

10.18.5. 	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

10.18.6. 	Efetuar o pagapento ao Contratado do valor correspondente à 
execução do objeto, no tazo,  forma ç.condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Rferência; 

10.18.7. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10.18.8. 	Cientificar o órgão de répresentação judicial do município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

10.18.9. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

10.18.10. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) 
mês. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente pohtratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

11.1. 	A contratação será atendida peIeguinte dotação: 

1) 	Gestão/Unidade: 0207— Secretaria das Obras, Urbanismo, Infraestrutura e 
dos Serviços Públicos; 
II) 	Fonte de Recursos: 15.452003.2035 - Manutenção dos Serviços Públicos; 
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C0Orde dor 
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III) Programa de Trabalho: 3390.30.d,0 -Material de Consumo; 
IV) Programa de Trabalho: 3390.31f33 - Material para Produção Industrial; 
V) Elemento de Despesa: 15000000— Recursos não vinculados de impostos; 
VI) Elemento de Despesa: 1720000 - Transferências da União referentes às 
participações na exploração de Petróleo e Gás natural destinado ao FEP - Lei 
9478/1997. 

Itabaiana/SE, 	a  de 	 de  ?ú ak. 

JL,rraJ Úíi £  
Jeovânio Oliveira da 'Trindade 

CPFIMF 058.63%95-04 
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